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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO

PROCESSO LICITATÓRIO 004/2018
Ata de julgamento de recuso
Pregão Presencial nº 004/18 – Registro de Preço
Recorrente: Ana Cardozo – EPP
Recorrida: Airton José da Silva Duarte Junior – ME

Aos vinte e seis dias do mês de Fevereiro de dois mil e dezessete, às 16 horas, na sala da divisão de compras e licitações da Prefeitura Municipal de Monte Castelo, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 022/2018, de 19 de Janeiro de 2.018, sendo designado como Presidente neste processo a Sra. Janayna Cristiani Fauro, juntamente com o grupo de apoio formado por Andreza da Silveira (Pregoeira Substituto), Wilson Alves Ribeiro, Viviane de Fátima Ferreira do Livramento, para a análise do recurso interposto pela empresa Ana Cardoso e EPP sendo Recorrida Airton José Duarte Júnior ME. As razões do recurso foram tempestivamente protocoladas. DA ADMISSIBILIDADE: Nos termos do art. 4º, inciso XVIII da Lei 10.520/2002. DO MÉRITO: Em apertada síntese a Recorrente alega que a recorrida não atendeu com exatidão o item relacionado aos “atestados de capacidade técnica” e junto, intempestivamente, Certidão de débito positiva Municipal da Recorrida. Por sua vez a Recorrida ratificou a sua regularidade fiscal e sua habilidade técnica para prestação dos serviços. É o relatório. Quanto a questão relacionada a Certidão, juntada com o recurso, aplicasse o § 3o , do art. 43, da Lei 8.666/93. “§ 3o  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta”. Se nem a Comissão e a Autoridade Superior podem juntar documentos, por óbvio que o licitante não o pode. Na ocasião a regularidade e veracidade da Certidão foi devidamente aferida. É o que basta para afastar a razão apresentada. Por sua vez, com relação aos 2 (dois) atestados de capacidade técnica apresentados pela Recorrida, após análise, pode afirmar que os mesmos que não permitem aferir compatibilidade com alguns dos objetos licitado. A questão relacionada as merendeiras o atestado se refere  a “curso” e não a execução de serviços de merendeiras, ou seja, a Recorrida comprovou sua habilidade para ministrar cursos e não para executar o serviço de merendeira. Restou também não demonstrada a prova de capacidade técnica para os seguintes itens: Motorista, Recepcionista e assistente administrativo. A mera previsão no contrato social e possibilidade de prestação do serviço, inclusive a indicação do código CNAE não comprovam que ele executou o serviço, mas sim que pode prestar, em outras palavras o Recorrido não apresentou atestado que prestou o serviço, mas sim juntou documentos (contrato social e etc.) informando que pode prestar o que são coisa absolutamente diferentes. A Lei n. 8.666/93 é clara ao fixar os parâmetros de verificação da capacidade técnica dos licitantes, que in casu , seria a comprovação por meio de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. Quanto à possibilidade de exigir-se atestado ou certidão da empresa proponente, discorre Marçal Justen Filho: “O desempenho profissional e permanente da atividade empresarial conduz ao desenvolvimento de atributos próprios da empresa. Um deles seria sua capacidade de executar satisfatoriamente encargos complexos e difíceis. Utiliza-se a expressão" capacitação técnica operacional "para indicar essa modalidade de experiência, relacionada com a idéia de empresa. Não se trata de haver executado individualmente uma certa atividade, produzida pela atuação pessoal de um único sujeito. Indica-se a execução de um objeto que pressupôs a conjugação de diferentes fatores econômicos e de uma pluralidade (maior ou menor) de pessoas físicas (e, mesmo, jurídicas). O objeto executado revestia-se de complexidade de ordem a impedir que sua execução se fizesse através da atuação de um sujeito isolado. Portanto, não se tratou de experiência pessoal, individual, profissional. Exigiu-se do sujeito a habilidade de agrupar pessoas, bens e recursos, imprimindo a esse conjunto a organização necessária ao desempenho satisfatório. Assim, a experiência seria das pessoas físicas - mas não dessas pessoas individualmente. Esse conjunto de pessoas físicas enfrentou desafios e problemas e os resolveu através da conjugação de seus esforços comuns. Cada uma das pessoas físicas, isoladamente, contribuiu com uma parcela para o êxito conjunto. Portanto, a perspectiva de enfrentar problemas no futuro e continuar a superá-los pressupõe a manutenção dessa organização." "A qualificação técnica-operacional consiste em qualidade pertinente às empresas que participam da licitação. Envolve a comprovação de que a empresa, como unidade jurídica e econômica, participara anteriormente de contrato cujo objeto era similar ao previsto para a contratação almejada pela Administração Pública." "Por outro lado, utiliza-se a expressão" qualificação técnica profissional "para indicar a existência nos quadros (permanentes) de uma empresa, de profissionais em cujo acervo técnico constasse a responsabilidade pela execução de obra similar àquela pretendida pela Administração. A questão da qualificação técnica profissional somente pode ser compreendida em face de obras e serviços de engenharia. É que a legislação que regula a profissão subordina a realização de qualquer obra ou serviço de engenharia a um controle específico em face dos órgãos de classe (CREA). Esse controle envolve a participação e a responsabilidade técnica de um profissional (pessoa física) regularmente inscrito em face do CREA. Veja-se que o profissional que é indicado como" responsável técnico "não é, na quase totalidade dos casos, parte da relação jurídica contratual. A obra ou serviço de engenharia é contratada com uma certa pessoa jurídica. A responsabilidade técnica é de uma pessoa física - que pode ser sócia, empregada ou contratada pela empresa que participa da contratação para execução da obra ou serviço de engenharia." "Em síntese, a qualificação técnica operacional é um requisito referente a empresa que pretende executar a obra ou serviço licitados. Já a qualificação técnica profissional é requisito referente às pessoas físicas que prestam serviços à empresa licitante (ou contratada pela Administração Pública)" (p. 326 e 327). 

A respeito, cita-se precedente do Superior tribunal de Justiça:

"ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - COMPROVAÇÃO DE IDONEIDADE TÉCNICA DA EMPRESA (ART. 30, INCISO I, § 1º, DA LEI 8.666/93)- EXIGIBILIDADE. "1. Na licitação, é exigível o atestado de comprovação de qualidade técnica da empresa licitante - Precedentes desta Corte.

"2. Licitação finda há tempos, prejudicando o prosseguimento da ação. "3. Recurso a que se nega seguimento por perda de objeto" (REsp 271.941, Min. Eliana Calmon).

Nesse sentido, colhe-se da jurisprudência:  

"ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO PÚBLICA - SERVIÇOS DE LEITURA DE HIDRÔMETROS E ENTREGA DE CONTAS - EDITAL - EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA ANTERIOR - CAPACITAÇÃO TÉCNICA - ARTIGO 30, § 1º, I, E § 5º DA LEI N. 8.666- RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

" É certo que não pode a Administração, em nenhuma hipótese, fazer exigências que frustrem o caráter competitivo do certame, mas sim garantir ampla participação na disputa licitatória, possibilitando o maior número possível de concorrentes, desde que tenham qualificação técnica e econômica para garantir o cumprimento das obrigações. Dessarte, inexiste violação ao princípio da igualdade entre as partes se os requisitos do edital, quanto à capacidade técnica, são compatíveis com o objeto da concorrência.

"In casu, a exigência, prevista no edital, de apresentação de atestados que comprovem a experiência anterior dos participantes na prestação dos serviços objeto de licitação não é abusiva ou ilegal, pois é uma forma de demonstrar sua capacidade técnico-operacional segundo os critérios discricionariamente estabelecidos pela Administração para a execução a contento dos serviços.

" "A ausência de explícita referência, no art. 30, a requisitos de capacitação técnico operacional não significa vedação à sua previsão. A cláusula de fechamento contida no § 5º não se aplica à capacitação técnico-operacional, mas a outras exigências" (Marçal Justen Filho, in "Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos", 8ª ed., Ed. Dialética, São Paulo, 2000, p. 335).

Recurso especial não conhecido”.(REsp 361736Rel. Min. Franciulli Netto, 2ª Turma, DJ 31p. 196).
" MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE CAPACITAÇÃO" TÉCNICO-OPERACIONAL "DA EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA.

- A exigência não é ilegal, se necessária e não excessiva, tendo em vista a natureza da obra a ser contratada, prevalecendo, no caso, o princípio da supremacia do interesse público. Art. 30, da Lei das Licitações.

- A capacitação técnica operacional consiste na exigência de organização empresarial apta ao desempenho de um empreendimento, situação diversa da capacitação técnica pessoal.

" "- Por conseguinte, também não se reconhece ilegalidade na proposição quando a exigência está devidamente relacionada com o objeto licitado, inexistindo qualquer alegação de excessividade , ou seja, de exigência de experiência anterior superior, mais intensa ou mais completa do que o objeto licitado.

- Exegese do dispositivo infraconstitucional consoante à Constituição, às peculiaridades do certame e suma exigência da supremacia do interesse público, haja vista que o recapeamento de um trecho do asfalto de uma cidade, como a de São Paulo, deve ser executado imune de qualquer vício de sorte a não fazer incidir serviços contínuos de reparação.

- Destarte, a natureza do litígio indica que pretender reformar o julgado significaria impor ao STJ o reexame das peculiaridades do caso, notadamente a matéria de fato, o que é vedado em face do óbice imposto pela súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça. Recurso especial improvido. (REsp 331215Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ 27p. 129).

Ante o exposto, com supedâneo nas razões antes alinhadas. CONHEÇO do recurso, para no mérito dar-lhe PARCIAL PROVIMENTO, para inabilitar e consequentemente desclassificar as propostas apresentadas  pela empresa Airton José Duarte Júnior ME, para os itens: 01) Motorista, 3)Merendeira e 4) Assistente Administrativo e recepcionista). O resultado será publicado no Mural da Prefeitura Municipal de Monte Castelo, para a devida publicidade .E, em nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião, da qual foi lavrada a presente ata que após lida foi assinada pelos presentes. Monte Castelo, 26 de Fevereiro de 2018. 
Remeta-se a Autoridade Superior com os aplausos de estilo.

Mantida a decisão:

Designo sessão para o dia 02/03/2018, as 08:30hrs. 

Comunique-se os interessados por telefone, e-mail e etc.

	Janayna Cristiani Fauro
PRESIDENTE
	Andreza da Silveira 

EQUIPE DE APOIO
	Wilson Alves Ribeiro 
EQUIPE DE APOIO

	Viviane de Fátima Ferreira do Livramento 
EQUIPE DE APOIO
	
	

	
	DECISÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR

	
	R.H
Vistos e etc.

Acolho in totum a decisão proferida pelo Pregoeiro e equipe de apoio, cujos fundamentos adoto como razão de decidir mantendo os termos da decisão proferida.



JEAN CARLO MEDEIROS DE SOUZA
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